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É professor no CEUB há mais de 10 anos. Dá a disciplina de Direito do Consumidor e Responsabilidade Civil. E mais duas matérias no mestrado. Tem grupo de pesquisa sobre responsabilidade civil que se reúne toda última segunda-feira do mês, aqui em nossa sala ¹. Vamos estudar responsabilidade coletiva neste encontro. Tem um estudo que não vemos particularmente na graduação. Assim, fica o convite para o grupo de estudos. É para o mestrado, mas graduandos são bem vindos. 
O professor chama atenção para os que estão no décimo semestre. Todos têm que cumprir a tábua curricular da matéria. O professor vai explicar o plano de ensino, que é nosso pacto individual de ensino. O professor também observará as regras pelo lado dele. A presença é obrigatória. Há lei federal exigindo que o aluno de ensino superior frequente no mínimo 75% das aulas. Significa que o aluno pode ter até 18 faltas, ou 9 dias de aula, dos 26 encontros, aproximadamente, que teremos. O professor lançará as faltas no sistema, e isso é causa de reprovação. É doloroso para o professor reprovar por esse motivo. 
Além, claro, das duas avaliações. 

<h4>O plano de ensino</h4>
Ementa da disciplina: analisar o problema da responsabilidade civil no Direito atual. A obrigação de indenizar, suas fontes, fundamentos e requisitos. Dano moral e matéria no âmbito contratual e extracontratual. 
O Código Civil tem quantas partes? Duas. Vamos ver o porquê desta pergunta. Há a Parte Geral e a Parte Especial. É a legislação que regula os interesses e relações privadas, que são as que não têm interferência direta de uma pessoa jurídica de direito público, o Estado. O Estado não interfere na relação privada que é o campo que vamos estudar. Interfere em certa medida. Direito do Consumidor, por exemplo, há uma interferência do Estado no dirigismo contratual. O Estado estabelece responsabilidade objetiva do fornecedor, direitos básicos, e controla as relações privadas entre fornecedor e consumidor. No Direito Civil não é exatamente isso que acontece. Nele, temos uma relação jurídica paritária. São interesses privados que têm naqueles sujeitos a tutela imediata. A tutela mediata é da coletividade, da sociedade. 
A norma legislativa que rege o direito privado é o Código Civil.
Ele tem duas partes: a Geral, que tem três livros, que dividem a matéria legislada por assunto: pessoas, bens e fatos jurídicos. Servem, respectivamente, para disciplinar a relação jurídica entre dois sujeitos, duas pessoas; disciplinar a relação com um objeto, que são os bens; por último, o fato propulsor, o fato jurídico. Então a primeira parte do Código Civil regula a categoria de direitos chamada relação jurídica. 
A relação jurídica se aplica a todos os ramos do Direito. Relação jurídica tributária, trabalhista, penal... então vamos usar os três livros da Parte Geral do Código Civil a todo o Direito. O Código Civil, na verdade, funciona como uma positivação da Teoria Geral do Direito. É isso que funciona ali na primeira parte do Código Civil. Não serve só para o Direito Civil, mas para todo o Direito.
E vamos agora para a parte especial do Código Civil. São quantos livros? Obrigações, Direito de Empresa, Direitos Reais, Família, Sucessões e a parte das disposições finais e transitórias, mas são cinco os livros principais. 
Temos além do Código Civil a legislação extravagante, entre elas, a que regula a locação de imóveis residenciais e comercias. Várias disposições que complementam.
Onde está tratada a responsabilidade civil no Código Civil? Qual livro? No Livro I da Parte Especial, na parte do Direito das Obrigações. Responsabilidade civil é questão de Direito das Obrigações. É um tema que está vinculado ao Direito Obrigacional. Por isso, num plano menor está a responsabilidade civil, num maior, as obrigações. Então sabemos onde buscar a normatização, a disciplina da responsabilidade civil. Livro das obrigações. 
Quem quiser estudar responsabilidade civil terá que relembrar as noções obrigacionais. É essa, portanto, a indicação de onde vamos trabalhar.

<h4>Objetivos gerais e específicos da matéria</h4>
Todos estão aqui. Vamos estudar responsabilidade civil. Pergunta do professor: para que o estudo da responsabilidade civil? Para que a disciplina normativa da responsabilidade civil? Podemos colocar de outra forma: para que serve, em que me ajudará? Qual a utilidade disso? O dever de indenizar! O dever de indenizar surge de onde? Do sofrimento de um dano. Na Espanha chamam de Derecho de Daños. Tudo que vamos ver em responsabilidade civil parte do pressuposto de que alguém saiu do caminho da licitude, ingressou na ilicitude e causou um dano. 
Não precisa ser estudante de Direito para saber que, quando alguém sofre um dano, quer agir em face daquela agressão. Mas a forma como a humanidade estabeleceu para reagir diante da agressão encontrou diversos modelos, desde a pessoa matar seu agressor, até a Lei de Talião, mas passamos por mudanças. O Direito é a manifestação de uma evolução cultural. Hoje temos uma indenização mais humanitária. 
Nosso estudo todo de responsabilidade civil surge de como reparar um dano. Alguém sofre um dano injusto, e aqui temos que estudar um método civilizado, moderno e humano de se reparar esse dano. Servirá para quando eu tiver pessoalmente um problema de dano, e compreender como chegar a uma solução de reparação desse dano. 
Como se repara um dano no Judiciário? Alguém bate em seu carro. Alguém falando ao celular, cortando os outros carros, dirigindo com imprudência bate em seu carro. Você comprou o carro como dificuldade, pagando em 60 prestações, e o sujeito tem que reparar! Não é isso que você iria pensar? É o sentimento elementar de justiça, que temos que traduzir tecnicamente. Aqui entra a linguagem do profissional do Direito. Nossa ciência que nos diferencia de outros profissionais é a linguagem. É uma comunicação específica, uma espécie de idioma que usamos. Vamos dar a esses signos significados técnicos. Quanto mais temos de uma linguagem técnica, mais conhecemos nossa ciência. Então, não podemos confundir ou ter o mesmo raciocínio de alguém que não é da área jurídica para efeito de reparação do dano. O que fazer quando alguém bate em seu carro? Alguém irá dar uma opinião. Mas, quando traduzimos para a linguagem jurídica, isso chama [\tecnicismo\]. A linguagem técnica que o profissional vai utilizar é: descrever a conduta do agente, determinar o nexo de causalidade entre a conduta praticada pelo agente e o dano sofrido pela vítima. A batida do carro, o fato da vida, será traduzido para uma petição inicial, uma sentença ou um recurso. Nessa redação o profissional do Direito terá que demonstrar a conduta, o nexo de causalidade e o dano. 
Com esses três elementos demonstrados, o Direito nos diz: há o dever de indenizar. Mas é a nossa linguagem! O que é nexo de causalidade? Não é o mesmo para quem estuda Física. Nessa fantástica ciência natural temos uma causalidade naturalística, como diz o próprio tipo de ciência. O corpo solto no espaço cai em razão do campo gravitacional. Aqui no Direito temos a obrigação de indenizar mesmo quando alguém estava parado, num estado de não agir. Em determinadas situações temos isso. É a causalidade normativa, a omissão. O salva-vidas ou o garante, que tem o dever de guarda de uma pessoa ou coisa, tinha a obrigação de evitar o acidente. Pode-se imputar mesmo em caso de omissão. Na Natureza, "do nada, nada acontece". No Direito, podemos ter consequências jurídicas a partir do não fazer! Isso é causalidade normativa por omissão, o que é uma particularidade de nossa ciência. Vamos compreender melhor mais para frente.
[\Objetivo geral\] da matéria, então, é proporcionar ao aluno conhecimentos adequados sobre a responsabilidade civil no Brasil, principalmente com a análise dos artigos 186 a 188 e 927 a 954, do Código Civil. Estão no Livro III da Parte Geral, e dentro deste no Título III, em que se trata dos atos ilícitos. O ato lícito não gera a obrigação de indenizar. E também temos a responsabilidade civil disciplinada nos arts. 927 a 954, que estão no Título IX do Livro I da Parte Especial do Código Civil. É a disciplina da responsabilidade civil especificamente. Esse Título IX tem dois capítulos: o primeiro, que trata da [\obrigação de indenizar\] e o segundo, que trata da [\indenização\]. São duas coisas bem distintas. Uma é a obrigação de indenizar, outra a indenização propriamente dita. 
O [\objetivo específico da disciplina de Responsabilidade Civil\] é habilitar o aluno a compreender o sistema de reparação de danos no Direito Brasileiro, bem como ministrar noções do tema em ordenamentos jurídicos estrangeiros. O conhecimento teórico possibilitará o aluno a identificar os pressupostos da responsabilidade civil, os princípios informativos da matéria e a valoração da extensão da indenização, sempre com vistas à decidibilidade das variadas e complexas questões práticas. Vamos estudar o Direito Comparado à exaustão porque não temos tudo aqui. A origem é do Direito Francês, do Código Civil Francês de 1804. Esses sistemas de responsabilidade civil que vamos ver também têm origem no BGB alemão. 
Os pressupostos da responsabilidade civil são aqueles três: conduta, nexo de causalidade e dano. Por que estamos estudando isto? O Direito tem que ser estudado com os olhos voltados à decidibilidade. Temos questões a resolver na vida, lá fora. Precisamos resolver questões que vão acontecer em nosso mundo. Dano moral se resolve como? Quanto vale um dano moral? Com alguém que inscreve seu nome na Serasa indevidamente deve acontecer o quê? É um problema de responsabilidade civil, mas esse caso específico já está pacificado que gera a obrigação de indenizar. Um segundo passo, a chamada valoração da indenização, é a determinação de seu [\quantum\]. R$ 5.000,00, 10.000,00, 15.000,00, 20.000,00? Cada um entende correto um valor diferente para a indenização por dano moral decorrente de inscrição indevida do nome do indivíduo nos serviços de proteção ao crédito, bem como para qualquer outro fato danoso. 
A responsabilidade civil é uma matéria que comporta divergências. Temos que ter o conhecimento teórico, para saber o caminho para formular um raciocínio de responsabilidade civil. Mas a conclusão pode ser variada, sem que seja teratológica. Posso ter uma conclusão diferente da sua. Lembram-se dos exploradores de cavernas? Aquele livro que todo estudante de Direito tem que ler ao menos uma vez na vida? Pessoas que ficam presas na caverna, e chegam à conclusão de que teriam que matar um para que o oxigênio não faltasse. Matam um e outros conseguem se salvar. É um problema de responsabilidade civil. Cada juiz dá uma decisão. Interessante é que quando vamos ver a primeira solução vemos que está correta. Até pensamos: não pode ser de outra forma! Ao ler a segunda, ficamos surpresos ao saber que também concordamos. E também com a terceira! E agora, todas prestam? Teremos várias decisões. 
O professor é Juiz de Direito no Distrito Federal. Quando convocado para o Tribunal, recebeu um processo de Câmara, um recurso de embargos infringentes, tratando de uma questão de dano moral. Um juiz julgou de um jeito, o relator julgou de outro, o revisor de outro, e o vogal também votou diferente de todos. Num mesmo fato, quatro julgamentos distintos. Isso é possível em responsabilidade civil. Não podemos desconhecer a teoria que se aplica sobre nexo de causalidade. Não podemos desconhecer que o dano decorre de um ato ilícito. Isso é teórico. Desde que reunamos esses elementos, temos que chegar a uma conclusão. Divergências estão ocorrendo e vão ocorrer. STJ, por exemplo, apresenta divergências sobre responsabilidade civil, coisa que acontece raramente em outros temas, como ações de natureza declaratória ou constitutiva de um direito. Na responsabilidade civil, tudo se violou, e vamos recompor. Por isso vamos encontrar soluções diversas.

<h4>Conteúdo programático</h4>
Dentro desse programa vamos ver 16 pontos: antecedentes históricos da responsabilidade civil, natureza jurídica, conduta, nexo causal, dano, dano moral, liquidação do dano, responsabilidade pelo fato de terceiro, responsabilidade pelo fato da coisa, responsabilidade por abuso do direito, responsabilidade por acidente de trânsito, responsabilidade profissional, causas excludentes de responsabilidade, cobrança indevida de dívida, efeitos da sentença penal no cível e responsabilidade civil do Estado. Dezesseis itens, portanto.
Estudamos o dano moral no sexto item, que tem tanto na avaliação quanto na quantificação aspectos diferentes do dano material. 
Estudaremos responsabilidade contratual somente em um ponto. Significa que em todo resto vamos estudar responsabilidade extracontratual, a responsabilidade derivada da inobservância do dever geral de cautela. 
Veremos também defesa no réu numa ação indenizatória e terminamos com responsabilidade civil do Estado. 
Antecipemos aqui a bibliografia: o professor sugere a leitura dos manuais. Livro do professor Sergio Cavalieri, por exemplo, que está na nona edição. Há outros, como Carlos Roberto Gonçalves. 

<h4>Procedimentos metodológicos</h4>
Consta no plano: “a matéria Responsabilidade Civil será ministrada por intermédio de aulas expositivas dialógicas a cargo  do professor, seminários, estudo de casos e textos. Diversas atividades poderão ser desenvolvidas, a exemplo de trabalhos em grupo com apresentação em sala de aula pelos alunos, elaboração de comentário sobre sentenças e acórdãos referentes à Responsabilidade Civil, resenha de livros e textos previamente indicados pelo professor. A participação do aluno em sala de aula poderá ser considerada para o fim de atribuição de menção. Recomenda-se a prévia leitura de textos, sentenças e acórdãos indicados para o acompanhamento das aulas.”
O que é uma aula expositiva dialógica? É a que geralmente usamos na graduação. O aluno deve participar, e não existe pergunta impertinente. A pergunta já indica uma curiosidade. Há várias coisas que o professor mesmo não sabe, e trará depois para discussão. 
Metodologicamente, observamos que os alunos do CEUB e do Brasil inteiro têm pouca leitura. Como se formar em Direito sem ler? É como querer ser atleta sem correr. Temos que fazer a leitura, e trazer para dentro da sala de aula. Claro que o ideal é que a leitura fosse feita fora de sala e antes. Por isso o programa é feito com todo esse rigor. O professor mesmo nos dará a oportunidade de saber o que vamos ter na aula seguinte. 
Quando o professor fala em textos, significa que ele trará cinco textos para discutirmos. Peguem na copiadora. Vamos responder perguntas aqui. Quem fizer os cinco seminários terá direito a um ponto na prova. Esses textos podem ser, inclusive, julgados do passado distante. “O interesse é o melhor professor que existe”. 
O professor não compartilhará os documentos que ele projeta na frente da sala de aula por um bom motivo: para que leiamos o livro, e não o material resumido. 

<h4>Avaliações</h4>
Duas no semestre. O professor gosta de cumprir ordens, e faz exatamente o que o coordenador manda. É o prudente a fazer. Não haverá prova fora da data. 
Os textos facilitarão bastante para fazer a prova. Outras cinco questões serão objetivas, com um enunciado e uma alternativa correta. Marcar X. Na primeira prova temos isso. Uma pergunta para cada texto, mais cinco questões objetivas. Recomendação: tirar nota boa na primeira avaliação. Segunda prova é toda objetiva. E não tem jeito, por causa do tempo. Já pensou em ter que tirar 7 de 10 na prova objetiva? Lembrem-se que há divergências. Então enfatizem o estudo na primeira parte do semestre. Leiam textos, façam seminários, concentrem-se na parte teórica e façam uma boa prova. 
Consultem também o plano de ensino para as combinações de menção.
O professor não adota a progressividade. Se você tirar MI na primeira avaliação, quanto terá que tirar na segunda? MS. Se você tirar MM na primeira e MI na segunda, reprova. MI com MM também. Cuidado, então.

<h4>Seminário</h4>
Didaticamente recomenda-se que faça em dupla. Portanto a regra aqui é: nada mais do que duas pessoas, e nada menos que duas. 
Para quem não for da sala, procurem saber no NEAC.
